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I. INTRODUÇÃO

-

-
dade do convite.

-
missas para o desenvolvimento de um processo penal “em conformidade 

a democracia, como 

comportamento dos cidadãos e, sobretudo, dos agentes públicos.
-
-
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-

-
-

-

-
-

Penal, mas antes a proteção do indivíduo contra os abusos e os excessos 
 (SUNG, 2006, p. 314).

Em verdade, em nossa sociedade ocidental, o direito penal e o di-
reito procesual penal são “instrumentos o condiciones de democracia 

del Estado antes que un conjunto de preceptos 

-

asegurar los derechos fundamentales del ciu-
dadano frente al arbitrio y el abuso de la fuerza por parte del Estado
(FERRAJOLI, 1988, p. 3).

II. A CRESCENTE DEMOCRATIZAÇÃO DO PROCESSO PENAL
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ao desvio de comportamento. Em verdade, “o direito penal nasce não 
como desenvolvimento, mas, sim, como -
JOLI, 2002, p. 269).

até então marcada pela 
, na 

-
ra-se, com o Iluminismo, uma nova era do Direito Criminal -

A liberdade jurídica assume lugar de destaque na pauta das 
-

conquistas civilizatórias. 
A despeito do novo status

de súdito ou vassalo, adquire a condição de cidadão 

Estado verdadeiramente promotor dos direitos individuais, sociais e 
políticos de seus nacionais. 

Na realidade, ainda que quase todos, senão todos, os povos do oci-

siste-

agências de persecução penal

-

2003-A, p. 100).
No processo penal brasileiro, por exemplo, todos concordam que 

dispomos de uma 
-

terreno da praxe judiciária e da 
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III. A HERANÇA AUTORITÁRIA

-
to no mundo das normas e da Academia ( ) quanto no 
mundo dos fatos e do Fórum (

formação jurídica de 
origem lusitana. Estamos a falar, portanto, de “ -
-culturais

300 anos de regime colonial, quase 70 de regime 
monárquico (imperial) e 100 anos de regime republicano, até o advento 

No que diz respeito à -
lhado pior começo
as Capitanias Hereditárias
plenos poderes jurisdicionais,

alçada 
até pena de morte -

Tal poder absoluto dado aos donatários das capitanias certamente 
 que perduraria até quase 

apropriação do espaço e do poder público 
pelos grandes senhores de terras jus-

, a 
favorecerem a -
risdicionais, bem assim o desenvolvimento de uma cultura jurídica calca-

-
lizavam  a diferença de tratamento dispensado aos estamentos sociais. 

-
-

ou nosso desembargador, ou pessoa de maior qualidade
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Semelhante tratamento diferenciado era, aliás, uma constante nas 

os , 
feitos em universidade por exame, juízes e vereadores

nestes casos não gozam de 
privilégio

IV. O OBSCURO BRASIL NO SÉCULO DAS LUZES

somente em 1792 foi cria-
da a primeira faculdade superior, a Real Academia Militar (nomenclatura 

Santo Do-
mingo (1538 Universidade de Micho-
acán (1540) no México, Universidade de São Marcos de Lima, no Peru, 
fundada em 1551 (a primeira da América do Sul), além das tradicionais 
Universidades de Harvard (1636) e Yale (1701), nos EUA. 

-
. Além 

disso, “o comércio e a venda de livros foi severamente controlado ao lon-

-

-

-
estéril erudição, pela 
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administração colonial
es-

cravidão – -

V. PRIMEIROS ARES DEMOCRÁTICOS

Mesmo sob esse cenário adverso, ventos renovadores provenien-
-

 sim-

-
-

-
-

-

Criminal de Primeira Instância, de 1832
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-

No entanto, 
 

mandonismo, do patrimonialismo e do clientelismo 

A par disso, a 
do nosso então incipiente direito processual confusão nor-

-
penhavam na persecução penal, -

Nada a estranhar, portanto, que, em semelhante  

1

Lei 2.033, de 20/9/1871,

que resultou na 
hoje existente (LIMA LOPES, 1998, p. 494).2

VI. NOVO GOVERNO, VELHAS PRÁTICAS

-
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-
federalismo à 

moda norte-americana

3

-
ideias centradas no predomínio do Estado, ou, 

.

que marcou a década de 30 do Século XX.

construiu um , baseado numa concepção hierárqui-
ca, orgânica, da sociedade

-

4 
Um quarto de século depois, com a Ditadura Militar implantada 

como mero componente do corpo social. 

-

DAL 
RI JR,2006, p. 231).
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VII. A SEDIMENTAÇÃO DEMOCRÁTICA

-
-

mente e com um século de atraso, o nacional deixa de ser  “simples 

passa cidadão, com 
 (art. 5º) 

.
Seria ilusão, no entanto, acreditar que essa pletora de direitos posi-

-

Mas 
anos a Carta tem avançado em 

, sobretudo na jurisprudência dos tribunais superiores, bastan-

VIII. REGRAS MÍNIMAS PARA UM PROCESSO PENAL DEMOCRÁTICO

-

-

-
-

nal “não mais como , mas como sola ou 
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-
-

atender aos interesses sociais reproduzidos em um processo penal.

-
-

, das se-

 (a) a acusação

competência -
imparciali-

dade e sua independência
(c) o acusado deve ser tratado como inocente -

(d) o acusado deve ser prontamente comunicado sobre o conteúdo 
da acusação formulada contra ele;

defesa, 
-

iguais oportunidades

-

teses e de seus direitos;
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direito de recorrer a outro ór-
-

sões que afetem sua liberdade;
-

publicidade, interna e externa; 
.

-
rol mínimo 

de um devido processo legal, tanto em sua faceta procedimental (pro-

razoabilidade ( ) e a 
racionalidade (

IX. A CONTRIBUIÇÃO DOS SUJEITOS PROCESSUAIS: O JUIZ EM ESPECIAL

-
cesso penal brasileiro diz respeito ao papel que cada um dos atores da 

-

que -

c
 Isso por levar-se em conta 

que a lei é 
-

dinámica 
, que, atenuando los 

elementos de una sociedad superada, amplie los elementos de una socie-

(CAPPELLETTI, 1974, p. 114). 
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sabe que nada mais faz do que exercer o -
cionalidade das leis que o Parlamento edita e que ele interpreta e aplica.

-
bus-

car o equilíbrio entre, de um lado, o dever de manter a ordem e a segu-
rança sociais
sociedade) e, de outro lado, o dever de proteção da liberdade do indiví-
duo (que também é de interesse de todos).

X. O HOMEM COMO PROTAGONISTA NO PROCESSO PENAL

“Diz-me como tratas o arguido, dir-te-ei o processo penal que tens e 

no processo penal.

-
sual; sua “personalização

é, portanto, sempre 
.

se o pro-
cesso é para ele mero , para o acusado é um assun-

como a vida, a liberdade, a honra etc (BERTOLINO, 1986, p. 110).
O processo deve, então, ser -

no, é dizer, interpretando-se as normas de modo a valorizar não o ho-
mem abstrato, mas o homem real, de carne e osso 
1997, p. 75). 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 64, p.  n. 65, p. 236 - 251, mai. - ago. 2014248

XI. CONCLUSÃO

-

-

processuais. 
avanços 

-
-
-

das leis penais.
-

mudança de mentalidade por parte dos ope-

prévia reforma das mentes, mas não se pode reformar as mentes sem 

Cada vez mais se consolida a ideia de que -

diminuição do nível de morosidade dos processos e de impunidade dos 
autores de condutas criminosas e, de outro, a não menos cara aspiração 
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-

de esperar-se que, da mesma forma que nos espantamos ao olhar para 

-
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